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Senhores Acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da ESC Energia S.A. submete à apreciação dos Senhores as demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2018.� A Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2018 e 2017  (Em milhares de reais - R$)

Ativo Nota explicativa 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 383 3
Dividendos a receber 6 112.420 64.434
Tributos a compensar 75 75
Total do ativo circulante 112.878 64.512
Não circulante
Investimentos 4 2.316.424 2.011.543
Total do ativo não circulante 2.316.424 2.011.543

  
Total do ativo 2.429.302 2.076.055

Passivo e Patrimônio Líquido Nota explicativa 2018 2017
Circulante
Imposto de renda e contribuição social a recolher 270 –
Dividendos a pagar 6 112.420 –
Total do passivo circulante 112.690 –
Não circulante
Mútuo com partes relacionadas 6 1.927 –
Total do passivo não circulante 1.927 –
Patrimônio líquido
Capital social 7 1.263.586 1.263.586
Reserva de capital 59.746 59.460
Reserva legal 85.850 61.965
Reservas de lucros 1.073.163 746.025
Reservas de lucros a realizar 2.010 65.978
Ajuste de avaliação patrimonial (169.670) (120.959)
Total do patrimônio líquido 2.314.685 2.076.055
Total do passivo e patrimônio líquido 2.429.302 2.076.055

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais - R$)

Nota explicativa 2018 2017
Receitas (despesas) operacionais
Resultado de participações societárias 4.1 478.950 277.801
Lucro operacional 478.950 277.801
Resultado financeiro
Receitas financeiras 1.161 –
Despesas financeiras (198) –

963 –
Lucro operacional antes dos tributos 479.913 277.801
Contribuição social 5 (591) –
Imposto de renda 5 (1.623) –
Lucro líquido do exercício 477.699 277.801

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados Abrangentes para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais - R$)

2018 2017
Lucro líquido do exercício 477.699 277.801
Itens que não serão reclassificados posteriormente para resultado
Resultado abrangente do exercício reflexo sobre os investimentos da Companhia (54.919) 22.080
Itens que serão reclassificados posteriormente para resultado
Resultado abrangente do exercício reflexo sobre os investimentos da Companhia 4.131 –
Resultado abrangente do exercício 426.911 299.881

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras
Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios 

Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais - R$)
2018 2017

Lucro líquido do exercício 477.699 277.801
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa oriundo das atividades operacionais
	 Resultado de equivalência patrimonial (478.950) (277.801)

(1.251) –
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
	 Outros ativos operacionais – 2
	 Dividendo e juros sobre o capital próprio recebidos 64.434 51.002
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
	 Partes relacionadas 1.928 –
Caixa líquido gerado (consumido) pelas operações 65.111 51.002
	 Imposto de renda e contribuição social pagos 270 –
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 65.381 51.002
Atividades de financiamento
Dividendos pagos (65.000) (51.000)
Caixa líquido gerado (consumido) pelas atividades de financiamento (65.000) (51.000)
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 380 2
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 3 1
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 383 3

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais - R$)
Reservas de lucros Reserva de Resultado

Capital Reserva de Reserva Retenção lucros a abrangente Lucros
social capital legal de lucros realizar acumulado acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2016 1.263.586 59.460 48.075 546.965 – (143.039) – 1.775.048
Lucro líquido do exercício – – – – – – 277.801 277.801
Outros resultados abrangentes – – – – – 22.080 – 22.080
Destinação do lucro:
Lucros não realizados – – – – 65.978 – (65.978) –
Constituição de reserva legal – – 13.890 – – – (13.890) –
Constituição de reserva de retenção de lucros – – – 199.060 – – (199.060) –
Outras transações de capital – – – – – – 1.127 1.127
Saldos em 31 de dezembro de 2017 1.263.586 59.460 61.965 746.025 65.978 (120.959) – 2.076.056
Resultado abrangente total – – – – – (42.934) 458.698 415.765
Lucro líquido do exercício – – – – – – 477.699 477.699
Outros resultados abrangentes: risco de crédito na marcação a mercado – – – – – 11.985 (7.855) 4.131
Efeitos da adoção inicial IFRS 9/CPC 48 – – – – – – (11.146) (11.146)
Outros resultados abrangentes: Ganhos (perdas) atuariais – – – – – (54.919) – (54.919)
Mutações internas do patrimônio líquido – 286 23.885 – (65.000) (5.777) 46.893 286
Realização do custo atribuído de ativo imobilizado – – – – – (5.777) 5.777 –
Reserva de capital – – – – – – – –
Constituição de reserva legal – – 23.885 – – – (23.885) –
Outras transações – 286 – – – – – 286
Reversão reserva de Lucros – – – – (65.000) – 65.000 –
Transações de capital com os acionistas – – – 327.138 1.032 – (505.590) (177.420)
Dividendos – – – – – – (65.000) (65.000)
Dividendos-mínimo obrigatório – – – – – – (112.420) (112.420)
Reserva de lucros não realizados – – – – 1.032 – (1.032) –
Constituição de reserva de retenção de lucros – – – 327.138 – – (327.138) –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 1.263.586 59.746 85.850 1.073.163 2.010 (169.670) – 2.314.686

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 (Valores expressos em milhares de reais)
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A ESC Energia S.A. (“ESC” ou “Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, constituída 
com o objetivo principal de participar no capital de outras sociedades e na administração de bens e 
negócios próprios ou de terceiros, localizada em São Paulo - SP - Brasil.
Em 23 de janeiro de 2017, ocorreu a aquisição das ações da ESC pela State Grid Brazil Power 
Participações S.A., passando esta a ser a controladora integral da Companhia.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1. Base de preparação
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos 
técnicos, as orientações e as interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC.
A Administração afirma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras 
estão divulgadas e correspondem ao que é utilizado na gestão da Companhia.
A autorização para a conclusão destas demonstrações financeiras foi dada pela Administração em 05 
de abril de 2019.
2.2. Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto pelos instrumentos 
financeiros mensurados ao valor justo.
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação
A moeda funcional da Companhia é o real (R$) e essas demonstrações financeiras estão sendo 
apresentadas em milhares de reais. O arredondamento é realizado somente após a totalização dos 
valores. Desta forma, os valores em milhares apresentados quando somados podem não coincidir com 
os respectivos totais já arredondados.
3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis utilizadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
descritas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de maneira consistente em todos os períodos 
apresentados, com exceção dos novos pronunciamentos e interpretações contábeis adotados pela 
Companhia em 1º de janeiro de 2018 descritos na nota explicativa 3.6.
3.1. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa e investimentos financeiros com 
vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais estão sujeitos a 
um risco insignificante de alteração no valor justo no momento de sua liquidação e são utilizados pelo 
Grupo na gestão das obrigações de curto prazo.
3.2. Participações societárias
O investimento na CPFL Energia S.A. (“CPFL Energia”) é registrado pelo método de equivalência 
patrimonial, inicialmente registrado pelo valor de custo e em seguida ajustado para fins de 
reconhecimento da participação da Companhia no lucro ou prejuízo e outros resultados abrangentes da 
investida. A Companhia não possui controle sobre a investida e por isso não é aplicável a consolidação.
3.3. Imposto de renda e contribuição social
As despesas de imposto de renda e contribuição social são calculadas e registradas conforme legislação 
vigente e incluem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto para os casos em que estiverem diretamente relacionados a itens 
registrados diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente, nos quais já são reconhecidos 
a valores líquidos destes efeitos fiscais.
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber/compensar esperado sobre o lucro ou prejuízo 
tributável do exercício. O imposto diferido, quando aplicável, é reconhecido com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes 
valores usados para fins de tributação e para prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social.
3.4. Instrumentos financeiros
Ativos financeiros
Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados ou na data da 
negociação em que a Companhia ou suas controladas se tornam uma das partes das disposições 
contratuais do instrumento. O desreconhecimento de um ativo financeiro ocorre quando os direitos 
contratuais aos respectivos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos.
Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Política aplicável a partir de 1º de janeiro de 2018:
Ativos financeiros mensurados a valor 
justo por meio do resultado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a custo amortizado Estes ativos são mensurados de forma subsequente ao 
custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos.  
O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. 
As receitas de juros, ganhos e perdas cambiais e 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido  
no resultado.

Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Política aplicável antes de 1º de janeiro de 2018:
Ativos financeiros mensurados a valor 
justo por meio do resultado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros mantidos até o
vencimento

Os ativos são mensurados ao custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos.

Empréstimos e recebíveis Esses ativos são mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos.

Ativos financeiros mantidos para venda Os ativos são mensurados ao valor justo e as variações no 
valor justo (exceto as perdas por impairment, juros e 
diferenças cambiais sobre os instrumentos de dívida) são 
reconhecidas em Outros Resultados Abrangentes e 
acumuladas na reserva de valor justo. Quando esses ativos 
são desreconhecidos, os ganhos e perdas acumulados no 
patrimônio líquido são reclassificados para o resultado.

Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser 
que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos 
os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior 
à mudança no modelo de negócios.
Custo amortizado: Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
fluxos de caixa contratuais; e
• seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA): Um instrumento de dívida é mensu-
rado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos 
de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e
• seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Avaliação do modelo de negócio:
A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é 
mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações 
são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem as políticas e objetivos estipulados 
para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se:
– a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a 
manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos 
financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de 
fluxos de caixa por meio da venda de ativos;
– como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia;
– os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele 
modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados;
– como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor 
justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e
– a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os 
motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras.
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base 
no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Avaliação sobre os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros:
Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento 
inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco 
de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos 
outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), 
assim como uma margem de lucro.
A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo 
financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de  
caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação,  
a Companhia considera:
• eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa;
• termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;
• o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e
• os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, 
baseados na performance de um ativo).
Passivos financeiros
Passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data em que são originados ou na data de  
negociação em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais do instrumento.  
As classificações dos passivos financeiros são como seguem:

(i) Mensurados pelo valor justo por meio do resultado: são os passivos financeiros que sejam:  
(i) mantidos para negociação; (ii) designados ao valor justo com o objetivo de confrontar os efeitos do 
reconhecimento de receitas e despesas a fim de se obter informação contábil mais relevante e 
consistente ou (iii) derivativos. Estes passivos são registrados pelos respectivos valores justos, cujas 
mudanças são reconhecidas no resultado do exercício e qualquer alteração na mensuração subsequente 
dos valores justos que seja atribuível a alterações no risco de crédito do passivo deve ser registrada 
contra outros resultados abrangentes.
(ii) Mensurados ao custo amortizado: são os demais passivos financeiros que não se enquadram na 
classificação acima. São reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzido de quaisquer custos 
atribuíveis à transação e, posteriormente, registrados pelo custo amortizado através do método da taxa 
efetiva de juros.
Os ativos e passivos financeiros somente são compensados e apresentados pelo valor líquido quando 
existe o direito legal de compensação dos valores e haja a intenção de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente.
- Capital social
Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à 
emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquidos 
de quaisquer efeitos tributários.
3.5. Dividendos
De acordo com a legislação brasileira, a Companhia é requerida a distribuir como dividendo anual 
mínimo obrigatório 25% do lucro líquido ajustado quando previsto no Estatuto Social. Apenas o 
dividendo mínimo obrigatório pode ser provisionado, já o dividendo declarado ainda não aprovado só 
deve ser reconhecido como passivo nas demonstrações financeiras após aprovação pelo órgão 
competente. Desta forma, os montantes excedentes ao dividendo mínimo obrigatório, conforme rege a 
Lei 6.404/76, são mantidos no patrimônio líquido, em conta de dividendo adicional proposto, em virtude 
de não atenderem aos critérios de obrigação presente na data das demonstrações financeiras.
3.6. Novas normas e interpretações vigentes
Foram emitidas e/ou revisadas diversas normas pelo CPC, que entraram obrigatoriamente em vigor para 
períodos contábeis iniciados em 1º de janeiro de 2018:
a) CPC 48 - Instrumentos financeiros
Aplicável para os exercícios iniciados em/ou após 1º de janeiro de 2018, a norma CPC 48, estabelece 
novos requerimentos para classificação e mensuração de ativos e passivos financeiros. Os ativos 
financeiros passam a ser classificados em três categorias, baseados no modelo de negócio pelo qual 
eles são mantidos e nas características de seus fluxos de caixa contratuais: (i) mensurados ao valor 
justo por meio do resultado; e (ii) mensurados pelo custo amortizado e; (iii) mensurado ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes.
Com relação aos passivos financeiros, a principal alteração relacionada aos requerimentos estabelecidos 
pelo IAS 39/CPC 38 requer que a mudança no valor justo do passivo financeiro designado ao valor justo 
contra o resultado, que seja atribuível a mudanças no risco de crédito daquele passivo, seja apresentada 
em outros resultados abrangentes e não na demonstração do resultado.
Em relação ao impairment de ativos financeiros, o CPC 48 requer o modelo de expectativa de perda no 
crédito, no lugar do modelo de perda efetiva do crédito mencionada no IAS 39/CPC 38. O modelo de 
expectativa de perda no crédito requer que a empresa registre contabilmente a expectativa de perdas 
em créditos e mudanças nessas expectativas a cada data de reporte para refletí-las desde o  
reconhecimento inicial. Isso significa dizer que não é mais necessário que o evento ocorra para que seja 
reconhecida a perda no crédito.

Os efeitos registrados na Companhia provenientes da adoção da norma são apenas os reflexos da 
controlada CPFL Energia, registrados na Companhia através do investimento por equivalência 
patrimonial, sendo eles basicamente:
(i) ao cálculo de impairment de instrumentos financeiros registrado na coligada CPFL Energia, 
impactando na Companhia em uma redução no investimento de R$ 11.146; e
(ii) passivos financeiros da coligada CPFL Energia que tiveram impactos referentes às mudanças no 
risco de crédito em outros resultados abrangentes, impactando na Companhia em uma redução no 
investimento de R$ 7.853.
Para os demais saldos não relacionados ao investimento na coligada, após as análises efetuadas pela 
Administração, esta concluiu que não houve impacto relevante nas informações divulgadas ou valores 
registrados em suas demonstrações financeiras em função das alterações da norma.
b) CPC 47 - Receita de contratos com clientes
O CPC 47 estabelece um modelo para contabilização de receitas de contratos com clientes e substituiu 
o CPC 30 (R1) - Receitas, CPC 17 (R1) - Contratos de Construção e as interpretações relacionadas.
Esta norma introduz um modelo para o reconhecimento da receita de forma a refletir a consideração de 
qual montante espera trocar por aqueles bens ou serviços. A entidade deve reconhecer a receita 
somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for cumprida. Adicionalmente, esta norma 
estabelece um maior detalhamento nas divulgações relacionadas aos contratos com clientes.
A Administração avaliou as alterações desta norma e não há efeitos em divulgação ou montantes 
reconhecidos em suas demonstrações financeiras.
c) ICPC 21 - Transações e adiantamentos em moeda estrangeira
A ICPC 21 aborda a taxa de câmbio a ser utilizada em transações que envolvam a contrapartida paga 
ou recebida antecipadamente em transações com moeda estrangeira. A Administração da Companhia 
avalia que a ICPC 21 não causou nem causará impactos em suas demonstrações financeiras.
3.7. Novas normas e interpretações ainda não vigentes e não adotadas antecipadamente
Diversas novas normas e emendas às normas e interpretações foram emitidas pelo CPC e ainda não 
entraram em vigor para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018:
a) CPC 06 (R2) - Arrendamentos
Emitida em 13 de janeiro de 2016, estabelece, na visão do arrendatário, nova forma de registro contábil 
para os arrendamentos atualmente classificados como arrendamentos operacionais, cujo registro 
contábil passa a ser realizado de forma similar aos arrendamentos classificados como financeiros.  
No que diz respeito aos arrendadores, praticamente mantém os requerimentos do CPC 06 (R1), 
incluindo apenas alguns aspectos adicionais de divulgação.
b) ICPC 22 - Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro
Emitida em maio de 2017, esclarece a contabilização de posições fiscais que poderão não ser aceitas 
pelas autoridades fiscais relativos às matérias de imposto de renda e contribuição social. Em linhas 
gerais, o principal ponto de análise da interpretação refere-se à probabilidade de aceitação do Fisco 
sobre o tratamento fiscal escolhido pela Companhia.
Com base em avaliação preliminar, a Administração acredita que essas alterações não são aplicáveis as 
divulgações e montantes reconhecidos em suas demonstrações financeiras.
4. INVESTIMENTO

2018 2017
Participação no patrimônio líquido da 
	 CPFL Energia S.A. 2.360.431 2.061.151
Lucro não realizado em reorganizações societárias (44.007) (49.608)
Participação no patrimônio líquido apresentado 2.316.424 2.011.543
(*) Este saldo refere-se à eliminação de lucros nas empresas RGE Distribuidora de Energia S.A. 
(atualmente incorporada pela empresa RGE Sul Distribuidora de Energia S.A.), SEMESA S.A. 
(posteriormente incorporada pela CPFL Geração de Energia S.A.), CPFL Geração de Energia S.A. e 
Companhia Paulista de Força e Luz por conta do processo de reorganização societária ocorrido em 
2001, conforme estabelecido nos contratos de concessão entre as empresas subsidiárias e a agência 
reguladora ANEEL.

4.1 Participações societárias permanentes por equivalência patrimonial:
31/12/18 31/12/18 31/12/17 2018 2017

Investimento

Quantidade (mil)   
de ações emitidas  
pela subsidiária

% de  
participa- 

ção
Total  

do ativo
Capital  
social

Patrimônio  
líquido

Resultado  
do período

Participação  
patrimônio líquido

Resultado de  
equivalência  
patrimonial

CPFL Energia 1.017.915 23,00% 10.807.954 5.741.284 10.262.749 2.058.040 2.360.431 2.061.151 473.349 271.343
Apropriação de lucros não realizados (44.007) (49.608) 5.601 6.458
Total participações societárias 2.316.424 2.011.543 478.950 277.801
A movimentação dos saldos de investimento nos exercícios de 2018 e 2017 é como segue:

Investimento
Investimento em  

31/12/2017

Equivalência  
patrimonial  
(Resultado)

Equivalência patrimonial  
(Resultado abrangente)

Efeito da  
aplicação inicial  

do CPC 48 Dividendos Outros
Investimento 

em 31/12/2018
CPFL Energia 2.011.543 478.950 (48.711) (13.222) (112.420) 286 2.316.424
Total 2.011.543 478.950 (48.711) (13.222) (112.420) 286 2.316.424

Investimento
Investimento em  

31/12/2016

Equivalência  
patrimonial  
(Resultado)

Equivalência patrimonial  
(Resultado abrangente) Dividendos Outros

Investimento 
em 31/12/2017

CPFL Energia 1.776.770 277.801 22.080 (64.434) (674) 2.011.543
Total 1.776.770 277.801 22.080 (64.434) (674) 2.011.543

4.2 Informações financeiras resumidas de coligada
As informações financeiras resumidas da coligada CPFL Energia em 31 de dezembro de 2018 e  
31 de dezembro de 2017 são como segue:

CPFL Energia
31/12/2018 31/12/2017

Ativo circulante 799.599 275.382
	 Caixa e equivalentes de caixa 79.364 6.581
Ativo não circulante 10.008.356 9.188.266
Passivo circulante 531.380 303.812
	 Empréstimos, financiamentos e debêntures – 1.938
	 Outros passivos financeiros 515.007 299.513
Passivo não circulante 13.825 198.308
	 Empréstimos, financiamentos e debêntures – 184.388
	 Outros passivos financeiros 13.584 13.320
Patrimônio líquido 10.262.749 8.961.528

2018 2017
Receita operacional líquida 1 1
Custo e despesa operacional (43.720) (42.554)
Depreciação e amortização (201) (217)
Receita de juros (22.160) 12.983
Despesa de juros (5.140) (69.454)
Despesa de imposto sobre a renda (121.575) (70.775)
Lucro líquido do exercício 2.058.040 1.179.750
Resultado abrangente do exercício 1.837.223 1.275.750
Participação acionária e no capital votante 23,00% 23,00%
Os dividendos recebidos da coligada CPFL Energia no exercício foram no montante de R$ 64.434.
5. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Imposto de renda e contribuição social correntes
A reconciliação do imposto de renda e da contribuição, calculados pelas alíquotas previstas na legislação 
tributária, com os seus valores correspondentes na demonstração de resultado, no exercício findo  
em 31 de dezembro de 2018, está apresentada como segue:
Descrição 2018 2017
Lucro antes da apuração do imposto de renda e da contribuição social 479.912 277.801
Adições: – –
Exclusões: (473.349) (277.801)
Equivalência patrimonial (473.349) (277.801)
Base tributável 6.563 –
Imposto de renda do exercício 1.623 –
Contribuição social do exercício 591 –
6. PARTES RELACIONADAS

2018 2017
Ativo circulante:
	 Dividendos a receber - CPFL Energia 112.420 64.434
Total do ativo circulante 112.420 64.434
Passivo circulante
	 Dividendos a pagar - State Grid Brazil Power Participações S.A. 112.420 –
Total do passivo circulante 112.420 –
Passivo não circulante:
	 Mútuo a pagar - State Grid Brazil Power Participações S.A. 1.927 –
Total do passivo não circulante: 1.927 –
Total do passivo circulante e não circulante 114.347 –
A Companhia possui como acionista controladora direta a State Grid Brazil Power Participações S.A., 
empresa controlada indiretamente pela State Grid Corporation of China, companhia estatal chinesa cujo 
principal negócio é desenvolver e operar empresas no setor energético.
7. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2018 e 2017 é de R$  1.263.586 sendo 
representado por 1.042.392.615 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.
A participação dos acionistas no capital social está assim distribuída:

Quantidade de ações
2018 2017

Ordinárias
Partici- 

pação % Ordinárias
Partici- 

pação %
Acionista -
	 State Grid Brazil Power Participações S.A. 1.042.392.615 100% 1.042.392.615 100%
	 Total 1.042.392.615 1.042.392.615
7.1 Reserva de capital
Refere-se basicamente ao (i) efeito de R$ 14.428 registrado em 2013 e R$ 43.899 registrado em 2014, 
ambos referentes à oferta pública de ações da então controlada indireta CPFL Renováveis que impactou 
em uma variação na participação societária registrada como Transações entre Acionistas; e (ii) outras 
movimentações de R$ 1.419.

7.2 Reserva de lucros
O saldo da reserva de lucros em 31 de dezembro de 2018 é de R$ 1.161.023, que compreende:  
(i) Reserva Legal de R$ 85.850; (ii) Reserva de lucros de R$ 1.073.163 e (iii) Reserva de lucros a realizar 
de R$ 2.010 correspondente à parcela de dividendos mínimos obrigatórios retida em função de  
lucro não realizado.
7.3 Resultado abrangente acumulado
O resultado abrangente acumulado é composto pelo reflexo sobre o resultado abrangente da subsidiária 
CPLF Energia, no montante negativo de R$ 169.670.
7.4 Dividendos
A Companhia declarou no exercício de 2018, aprovado em 09 de outubro de 2018, o montante  
de R$ 65.000 de dividendo adicional referente aos resultados de 2017.
7.5 Destinação do lucro líquido do exercício
O Estatuto Social da Companhia prevê a distribuição de dividendo anual mínimo obrigatório de  
25% do lucro líquido ajustado nos termos da legislação societária.

2018 2017
Lucro líquido do exercício 477.699 277.801
Realização do resultado abrangente 5.777 –
Adoção do IFRS 9/CPC 48 (19.000) –
Lucro líquido base para destinação 464.476 277.801
Reserva legal (23.885) (13.890)
Cálculo do dividendo mínimo obrigatório - 25% (113.453) –
Ajuste pela aplicação do artigo 202, item II 
	 da Lei 6.404 - parcela de lucro não realizado 1.033 –
Dividendo mínimo obrigatório (112.420) –
Reserva de lucros não realizados (1.033) (65.978)
Reserva de lucros (327.138) (197.933)
8. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
8.1. Classificação e mensuração
A classificação dos ativos financeiros em custo amortizado ou a valor justo contra resultado baseia-se 
no modelo de negócios e nas características de fluxo de caixa esperado pela companhia para 
cada instrumento.
Os instrumentos financeiros cujos valores contábeis se aproximam dos valores justos, devido à sua 
natureza, na data destas demonstrações financeiras, são:
• Ativos financeiros: dividendos a receber; e
• Passivos financeiros: (i) dividendos a pagar; e (ii) mútuo com partes relacionadas.
Os instrumentos financeiros classificados e mensurados como valor justo ao resultado são os saldos  
de caixa e equivalentes de caixa, que se destinam a atender às suas necessidades operacionais e  
financeiras, os quais se resumem basicamente a saldos bancários. A gestão desses instrumentos  
financeiros é realizada por meio da definição de práticas, de estratégias e do estabelecimento de  
sistemas de controle, sendo monitorada pela Administração da Companhia.
Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017, a Companhia não possui operações de derivativos.
8.2. Hierarquia de valor justo
Os três níveis de hierarquia de valor justo são:
Nível 1: Preços cotados em mercado ativo para instrumentos idênticos;
Nível 2: Informações observáveis diferentes dos preços cotados em mercado ativo que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços);
Nível 3: Instrumentos cujos fatores relevantes não são dados observáveis de mercado.

2018 2017
Ativos financeiros
	 Valor justo contra o resultado (nível 1)
		  Caixa e equivalentes de caixa 383 3
8.3. Risco de crédito
É o risco da Companhia incorrer em perdas financeiras caso uma contraparte em um instrumento  
financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.
Caixa e equivalentes de caixa
A Companhia limita sua exposição ao risco de crédito através do investimento em títulos de dívida  
que tenham um mercado líquido e que o risco da contraparte (bancos e instituições financeiras)  
tenha um rating de pelo menos AA-.
A Companhia considera que o seu caixa e equivalentes de caixa têm baixo risco de crédito com  
base nos ratings de crédito externos das contrapartes. A Administração não identificou risco de que os 
títulos tivessem uma perda por redução ao valor recuperável, utilizando para 2017 o critério de perdas 
incorridas e para 2018 o de perdas esperadas.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Diretores e Acionistas da
ESC Energia S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da ESC Energia S.A. (Companhia), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da ESC Energia S.A. em  
31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
–	 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
–	Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

–	Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração.
–	Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
–	Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
–	Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 5 de abril de 2019
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